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RECLAMANTE: 

RECLAMADO: 

0 

w 

l~~ 1.1235 .. 

de 	as 

LOCAL: ar- -- a 	 DATA 

OBJETO ,  

t~-,  r a ~ ,  

ESPnCIE:-,~ c ,,It OBSER-VAÇõE!~~ ct()l' 

DISTRIBUIDA 	 JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

S d t- às 

o 



Exmo. Sr. Dr. juiz Presidente da 

to de Goiãnía-GO. 

Junta de Conciliaç ~o e Julgairten- 

_~ R/-',8ALHO 

RE 

S. DISTRIBUIÇÃO 

........... 

Diz 	 7 

residente domiciliado nesta Capital 

via do advogado, 

abaixo-assinado, (mandato j unto) respeitosamente vem à digna presen-

ça de V.Excel ~~ ncia oferecer ação reclamat-6ria contra 

e assim o 

faz,pelos fatos e fundamentos ~ .seguintes: 

- 0 Reclamanr_e foi admitido em 

pela firma Reclainada e despedido em 

- 0 Reclamante 	se declarou optant- e 

ao F.G.T.S. e seu salário por época do afastamento, era de Cr ~ 

- A despedida aconteceu com base no De-

creto Estadual n9 2.201, de 21/03/83 e que, para os Celetistas, se 

transformou num aviso previo coletivo. Acontece, todavia, que o Recla 

mante é portador de estabilidade por de1iberaç ~~o da Assembléia Geral' 

de Acionistas da Reclamada, de conformidade com o documento 	f tam, 

bém junto a.presente. 0 Reclamado é una economia mista e regida pela 

Lei 6.404, de 15/12/76 e hierarquicamente superior ao Decreto Estadu-

al n9 2.201 já que pertencente ao Poder Cen -t;.--.ral. As Economias mistas' 

possuem, com autonomia, uma assembléia de acionistas e um Decreto Es 

tadual não tem o poder de invadir a "esfera de compet ~ncia da União 

como também contrariou abertamente a lesgis- 

lação que o Poder Central promulgou para dis 
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ciplinar a constituição, administração 	e 

funcionamento das sociedades de economia 

mista.'.."Tribunal de Justiça de São Paulo-

Pleno, in Rev. dos Tribunais, março de- 1.979, 

vol. 251. 

A estabilidade concedida pela Assembléia Ge 

ral de Acionistas, bem como o Decreto Es-tadual n9 2..108, de 04 de no 

vembro de 1.982 não feriram o que constá do artigo 99 da Lei nÇ ~ , 6.978, 

de 19 de janeiro de 1.982 e que está assim redigifo: 	"S ~~o vedados 	e 

- 	considerados nulos de pleno direito, n ~ío 

- rando obrigar8es de espécie alguma para 	a 

pessoa juríd.-~ ca interessada, nem nenhum di- 

reito para o beneficiário, os atos que, 	no 

período compreendido entre os 90 dias ante- 

riores a data das eleiç6es de 15 de novem - 

bro, e término do mandato do governador 	do 

estado, importem em nomear, contratar, desi 

gnar, readap -~= funcionário ou proceder 	a 

qualquer outras formas de provimento no qua 

dro da administraçao direta e das 	autar 

quias, empresas públicas e sociedades de 

economia mista dos Estados e Municípios". 

Também, não feriram o que consta do artigo' 

154, 	29, letra "a" da Lei n9 6.404, isso porque a estabilidade 	em 

nada onera cofres públicos. A Estabili-dade é apenas um instituito so 

cial que deve, inclusive, ser incentivado não s6 pela União como tam 

bém pelos Estados e Mun icípios. Vamos citar apenas Mozart Victor Rus 

somano:... 0 instituto da estabilidade, portanto, 'e garantia, dada 

por lei, de que o empregado não mais poderá 

ser despedido pela livre vontade do emprega 

dor, nem mesmo mediante o pagamento de inde 

nizaç6es - 	porque a consolidacão o 	permi 

tir ... Não é difIcil de se ver, pois,, que 

nós brasileiros, estamos ficando para trás, 

sobretudo, no ponto em que exigimos dez 

anos de serviços efetivos para garantir 	ao 

trabalhador a estabilidade no emprego. . . " - C 

Comentários à Consolidação das Leis do Tra- 

balho - 6 51  Edição, Vol. III paginas- 912 	e 

916.) 

Acontece que a legislação obreira (C.L.T.)' 

somente atribuie aos empregados os mInimos direitos, mas faculta aos 

empregadores concederem vantagens, além das previstas via de conven- 
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çoes coletivas (ar -IC-611) , as diretas por força do artigo 444 da C.L.T. 

0 artigo 444 estc~ assim redigido: "As r~ la-

ç6es contratuais de trabalho podem ser obje 

to de livre estipulação das partes interes-

sadas em tudo quanto não convenha às dispo-

siçoes de proteção ao trabalho, aos contra-

tos coletivos que lhes sejam aplicc~veis e 

as decisE)es das autoridades competentes." 

bom frisar que o Reclamante nc:ío foi admitido dentro do prazo fatal 

constante do artigo 99 da Lei n9 6.978 e que a estabilidade tambi~ m 

lhe foi concedida por uma Assembli~ ia Geral de Acionistas e que esta- 

bilidade em nada onera os cofres p -~iblicos. 

Deve, tamb(~_~ m, ser mencionado que houve 	um 

contrato de trabalho antes da proibição e nele inserido a estabílida 

de e um Decreto Estadual não pode, unilateralmente, provocar prejuí- 

zos: "Nos contratos individuais de trabalho s6 ~ lícita a alteração' 

das respectivas condiçE)es por m -Gtuo consen-

timento, e, ainda assim, desde que não re-

sultem, direta ou indiretamente, pre -juízos' 

ao empregado, sob pena de nulidade da cic~ u-

sula infringente desta garantia." A norma 

mencionada ~ constante do Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 

1.943 (C.L.T.) e hierarquicamente superior ao Decreto Estadual 	n9 

21.201. 

0 Reclamante explora a atividade económica' 

e 	um empregador comum. 0 par<~grafo 29 do artigo 170 da Constitui - 

çao est,~ com a redaç ~~o seguinte: Na exploração, pelo Estado, da ati-

--vidade'economica, as,empresas p -~blicas e as 

sociedades de economia mista reger-se- ~~ o pe 

lãs normas aplic<~vies as empresas privadas, 

inclusive quanto ao direito do trabalho e 

ao das obrigações." 

Outro aspecto tocante ao Reclamante ser 

optante. A opção foi anterior a aquisição da estabilidade e pode 	o 

empregador, se quiser, conceder estabilidade ja que o Decreto 	n9 

59.820, de 20 de dezembro de 1.966 que regulamentou o F.G.T.S. 	n~ío 

eliminou os capítulos V e VII do Título IV da C.L.T., ou sejam, 	os 

referentes à indenizaç ~~o e à estabilidade - art. 29 - 

0 que consta do artigo 99 da Lei n9 6.978,' 

de 19 de janeiro, - de 1.982 ~-_ justamente para evitar mandos e desman-

dos e a estabilidade concedida se enquadra dentro do espírito da lei. 

Não se pode falar em prazo fatal para conceder ou deixar de conceder 

estabilidade. 
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A jurisprud~ncia: 

"A estabilidade, realmente, s6 existe ap6s' 

10 anos de serviço efetivo ao empregador. ' 

Por,~m' se a empresa entender de pactuar com 

o seu empregado modalidade diversa, mais be 

n6fica para este, defeso & a Justiça ' igno 

rá-la ou modificá-la". (Ac. TRT 1 
a  T. proc. 

3.911/72, Rel. Juiz Flávio Rodrigues _Silva) 

"É lícito à empresa ampliando espontai ,ieamen 

te, direito trabalhista, outorgar estabili-

dade antecipada . a seus empregados, condicio 

nando a dispensa à prática de justa causa 

prevista em lei. "( TRT, 3 
a 
 Reg. 1 

a  T. Pro-

cesso 3.145/74 - juiz Jos ~_ Walter Chaves) 

0 Reclamante & estável e não houve Inqu6ri- 

to para Apuração de , F alta Grave previsto no artigo 853 e seguintes ' 

da C.L.T. 0 que houve foi um Decreto Estadual servindo de aviso pr& 

vio e aviso p ~:&vio não cabe a empregados portadores de estabilidade. 

Está o Reclamante apenas suspenso de suas funções e deve ser reinte- 

grado por força do artigo 495 da C.L.T. já que falta grave não come 

teu e nem Inqu ~5rito foi intentado. 

Assim pede que V.Excel ~,_ncia haja por bem em 

reintegrar o Reclamante na sua função com todos os direitos e vanta 

gens, inclusive salariais at& final julgamento, com juros e co --reção 

monetária. 
Se assim não entender V.Excelência que haja 

a condenação das parcelas reparatôrias, ou sejam, .. 

Protesta por todos OS meios de provas em ' 

direito permi ~_- as. 

Dá a presente o valor de Cr$ 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

G Vin ka, p  ~CT  

pp - 	CT R 	ÇAL_ 

O.A.B n9 913 

C.P.F n9 002873261-87 



PROCURACÃO 

OUTORGANTE: 

OUTORGADOS: 	VICTOR GONÇALVES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na O.A.13.-Go. 

sob o n9 913 e com o CPF n9 002873261/87, residente e domiciliado nesta 

capital. 

MARILDA JUNGMANN GONÇALVES, brasileira, solteira, 

inscrita na O.A.13.-Go. sob o n9 	 e com CPF n9 305013001/63, 

residente e domiciliada nesta Capital. 

PODERES: 	PARA 0 FORO EM GERAL e mais os da ressalva do artigo 38 do Código 

de Processo Civil, podendo também arrolar testemunhas, inquirir, fazer 

acordos, praticar todos os demais atos ao fiei cumprimento do presente 

mandato, interpor recursos de todo e qualquer pronunciamento ou sentença, 

que tudo darei por firme e valioso, inclusive variar de ação, sacar FGTS em 

estabelecimento bancário, receber e endossar cheques nominais em nome 
do outorgante, fazer adjudição de bens, impugnar embargos à execução e de 

terceiros, receber e dar quitação, agir em conjunto ou separadamente e subs-

tabelecer com ou sem reserva de poderes e especialmente 

Goiânia, 

c 

~ ,1  uí  va do 

do r 1 '%írt,9 



A CARTEIRA PROFISSIONAL MINISTÉRIO DO TRABALH o 
é Por menos que pareça e por mais trabntho que 

SECRETARIA DE EMPREGO E SALÁRIO 

QUA L 1 FI.0  ÇÃO CIVIL 

Nome -  .... 	 ...... 	
.............. I.: 	 . 	--, 	. 	i 

............ 	 ............... .............. 

ALTERAÇõES DE 
7 (Com reLação nome , est 	civ~ e  da  t. ~  nase)  

...................................... Nome 
Loc. Nasc.. 

................. 	 .......... 

.............................. 

............. . 	 ..................................................................... 	 ...... 
Doe . 	 ........... 

............ 

CONTRATO DI: TRABAL140 

9 	 Em;)r~~d'dor-, CONTRATO DE TRABALHO 
.. 	 ........ 	 ...... j)-0. 

...... 	 . 	 ... 	 ... 	 .. 	 . 	 . 	......... 
Empregador 

Município ... 
<~- 

Rua 

.......................................................................................................... 

. 	 .................... 

	

-si 
1 Município 

N 0  ....... . ..... 

.... .... 	 ......... 	 . 	 ..... 	 ..... Est. 	
............... 

e 
32 	 AUIftAÇõES DE SALÁMO ALTERAÇõL-5 DE SALÁRIO 	 33 

Aumen 	 Aumentado em .......... tadO mi 	 ....... / ...... ... Para Cr5 ..... 

	

Para Cr! 	......... 

Na função de 	

7 

u 	a 	'e 	

Na 	fuoção de.. .. ..................................... ............ ... .. 	 ............. 	 ... .......... 	
... 	 . ...... 	 ........ 

C.B.0 . ..... 	 .......... 	

; 	
, 	  - ~, '/ L:,  

	

por motivo 	e 	 C,&1). - .. ............................. Por motivo de 

.................................................. ....... 	 ............................. 
........... 

............... 	
..................................... 1 ............................... 	 ............ 

Assinatura 

	

1 dor 	 do empregador 

210 
Aumentado em .......... Aurnentado em .......... .......... .......... Para Q$ .................................. 	 ... Para Cr$ 

Na função de 	 Na função de 

..... Dor motivo de 

e ~AIS 

G~15 

	

(Atestado médi,.:o, a!tcra ,~à o  do  cort,,t, 	 53 
do traba%, m.-,tr, profi%~ionfljs e ou tras  

`otOlz3dn5 por ki) 	 (Atc,-,tdo 1-1 2: 111, cJteração do co i-i trdto  do 
Inabalho, rf,.~jsoos  liWlais e ou ~ ra 5  an 

1 
 Q ,~jçõe8  auorza  Pr025 	 pof  jei)  

.......................... ...... 	
......... 	 AI 

..... J')1CW~ 
................. ............... 

C 

............ . 
7A -  é 	

...... 

'-'- 0 V .. 	 ..................... .... 	 ........... ................ .................... 

	

1 	-- 	
. .......... 

.......... 

...................... ........... 

............ em ....... .. ...... . ... 	 ............ 
M ................ 	 ...... 

	

............. 	 .. 	 .. 	
......... 

............................. 
	 ... ....... . Sal, P-as -r. 

..................................... 
........ 	

...... 
	 Func. C ~ .rn, C i 

.... . ..... 

	

e 	 .................... 

	

.... 	 . 	 .... .... 	 ....... c.... ........... .... .. .... . ......... 	
L~STA- 

	

........... 	 ......................... 	
........... 

.. 	 ................. 
.......... .................. o 	P-  r tL'c,"Or, 	nos 

...... 	 IK 
..... 	

..................... 

c- 	 .. 	 ........ 

	

IV, 	 0 
termos c-jlc) 	

Vil 	........... 	 ....... 

................ 

	

-a ..... 	
.......... - 	 ...... .. ................... 	

. 	 .. 	 .. ......... 

	

........................................ 	
......... 	 ........ 

................. . 

................ . ..................... ....................... 
........................ 

	

0 ES r 	 1 C. 	 ......... ............... ............ 	 ...... :~ .............................................. 
............. 

............................ . .................... 

	

.. .. 	 .......... 	 .......... 11 
............................................ 

	

. 	 ......... 
................... . ....... 1.1 

............................................... ...................... 	
....... 	 ...... 	 ....... 

2` 1) 	 ....... . 
............................. ............................. 

	 .................. 	 ...... 1 ...... 
.............. 

................................. 

	

. 	 . 	

.. ...... .................. 	

......................................................................... ............................. 



Che.Y-"o 'Set, or dei !)i 
e L'=dw3OS J11-, dJJ_ci ~_is 

ão de Feitos. 

o 

Pk — &T, — TRIBUNAL REGIONAL DO TRARRALMID DA 1C~ r-MV, 0 

S-~̀T0R DE D1STR1BUIÇ2~0 

CERTID,7,0 

Cert,ifico e dou fé que contém a presente a 

,ao reclamatória: 

NQ de 

Instrumento de procuração: 

Pz42~ docuinentos diversos ,. 

OBS e  : 

CERTIrICO a -;Ánda que, neota data, foi a mes 

ma açao distribuída para M,: ~' -Jiinta. de IIlonciliaçao e JulgÊ 

mento de Goiania, sob o n2 conforme Ata la-

vrada no livro de Distribuiç&o ng 

CERTIPICO também qu_e foi desiEnada a data 

de 	de 	 d ei 8 	
% 	

- 	9 as 	 para 

realizaç ~o da audíencia inavgura1 9  tendo o interessado fica 

do ciente, 

de ~~S~3 

L 



Má 

PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

/ Ç' - NOTIFICAÇÃO N9 	, '; 1 -i 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por 

Notifico-o a comparecer perante esta Junta de 
Conciliação C Julgamento, à 

as 

horas do dia 	 do mós de 
para audiência relativa à reclamação constante da copia anexa. 

0 não comparecimento de V. Sa. à referida au 
diãnoía Importarã o julgamento da questão à sua revelia e a aplicação 1  

da pena de confisoio r  quanto à matéria de fato. 

Nesta audiência deverá V. Sa. estar presente 
independente do comparecimento.de  seus representantes, sendo-lhe fa 
cultado fazer-se substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto 
que tenha conhecimento de fato e cujas declarações obrigarão o prepo- 
nente. 

~iAN1A 
COMPROVANTE DE E 

DO S E P, D 

OEI 

S  
V 1 L3, 

--.CIDADE 	 1 
------- 	ESTADO 

~
ASS 

.1. —190 

TRT 1.1.1237 



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

19 JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
de 	Í ç̂In. i :-~ 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao proce ,,so n9 1 a. iCi 

ç~'~ Aos 22  d ~ as do m;s de 	 do ano de 1.9 	— 1), 

~s 12:50 horas, em sua sede, reun ~ ii-se a 	1  a. Junta de Conciliação e Julgamento 

de  e —  L,  o 	í*  a 	 sob 1,1 Presid ~ncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. P 1 ~)t ,:)n Te i xe i r - de Aze vedo F i 1 	 presentes 

os srs. Dan 1 e 1 V i n-nci 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e 
Exp_edjt,~, 	 ',.-", ezerr,-. 

e '11«j'lC ~'~-'1r'ent
~:)da  reclamação Vogal representante dos empregados, para 

ajuizada por '4ARC_í',~ 	 PAUMERSTI',3 N,  

contra CAIXEI-0—., -AIXA  ECI2L1,4 1 - A D ~  ESTAQ-~  DE C--  
relativa a 	reinte ~:,,racz.iI.-> 

no valor de Cr$ 

Aberta a audi ~ncia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, as 1 2, 55 hora s, au se nte s amba s. 

A seguir, face a ausè* ncia do recte., resolveu a.. 

Junt ,a,. por unanimelade, arquivar sua reclamatõria. 

Gustas, pelo recte., no importe de Cr,~,'l0.824,00,cal 

culadas sobre Cr$300.000,00, valor do pedido. 

Int. o recte. 

As 12,58 horas, encerrou-se a audie`ncia, 

dos or 

TRT 1.1.1201 



PODER JUDICIÃR10 
JUSTIÇA Do TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

INTIMAÇÃO 

Em 	 19 

ASSUNTO: Faz comunícaçao R  
L

Processo 

- ` 	

---,--a . J CJ 
Recte. e 

ecdo. 

Senhor: 

v 
-ntimQ - o de que o MM. JufZ Presidente des ta Junta de COnciliaÇão e Julgamento proferiu despacho no 

Processo supra e cujo inteiro tear 
é o seguinte: 

i f i M 
o 	 processu.,is devi&s 

i st ,1  ' 10  v.--' 1 or- de 	2,4f  00 

pr: ~ zo de- 1 e i 

Atejici C~ s ajitente , 

Ao 	1 Imo . 	S r.  
Diretor de Secretar 

p,1 data 	fr,; 	 f 

T 

TRT 1.1.1234 



02 RESERVADO 

OU C 	
Gc 

MINISTÉRIO DA FAZENDA  

ARRECADAÇÃo DOCUMENTO DE 	 03 DtJA DARF DE RECEITAS FEDERAIS 	
31,>0 96 ~3 

COMptLTO Do CON 
, 
R" ~ NI.E 	«,>,; 	

'~N 07 NUMERO 	
o& GOMPLEMENTO (ANI 

	

j 	 o 
06 EM 	ECO (RUA. AVENIDA. PRAT,~~ - E' C ')'  t 

	

09 OAIRRO OU DISTRITO 	 n 

16 TI-O 	 f 

	

cri? 	 N RIO DF AftIRAC 
13 EXERC CIO 	14 C TA OU OUGI)FC 1M 0 	1  

19 ESPECIFIC 	0 0 RECEITA 

x; 	
22 

MULTA E/OU JUROS 

31 OUTRAS IN OIM OES EVISTAS EM INS 1 RUrDES  

pooER  JUDn~~~~~ 	 CORREÇÃO »ONETÁRIA 

N - E ESPÈCHE 	 ATI-NÇAO, PREIENCHA 0 DARF 

DOR 	 DO PROCESSO 	 A AAQUINA OU EM LETRA DE 

	

óRGAO EXPEDI 	 FORMA. 

30 

RECLAMANTE(S) 

RECLAMADO(S) 

EXPEDIDA EM 
GUIA W' 

FUNCIONÁRIO RUBRICA DO 

MODELO APROVA`() PF  

o"8-, 0 

TOTAL 

R 



E m (, 11-/ de 1. 9 

4 

Iff,  

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÁO E JULGAMENTO 

C .2  R T 1 D A 0 

Certí£ico que, em obediência ao provimento 

rí2 2, artígo 11, § ~inico, da Corregedoria 

do T.R.T.; todos os encargos devidos nes-

tes autos foram regularmente pagos, estan-

do, assim o processo em coridições de ser 

arquivado. Dou fé. 

C 0 N C L U S A 0 

Nesta data, faço conclusos os presentes 

autos ao KM. 	Presidente. 

Data supra. 

píretor de Secretaria 

Arquive-se, dando-se baixa na Distribui-

ção . 

Data supra. 

j u i z P r e s i d e n t e 

qp 


